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1- Sertão e Historiografia: algumas reflexões 

O estudo sobre a colonização traz intrinsecamente a abordagem sobre sertão. Sendo 

mencionado em diversas ocasiões e por diversos motivos, é comum encontrarmos nas 

páginas da documentação colonial, expressões do tipo “ir ao sertão”, “trazer do sertão”, 

“buscar no sertão”, “fugidos pelo sertão”. A importância e a necessidade de entender os 

eventos que ocorreram no que as fontes chamam de sertão desencadeou o 

desenvolvimento de diversas perspectivas que versam sobre esse complexo. 

Uma das perspectivas que poderíamos citar nesta análise é aquela que interpreta o 

sertão a partir de dois pontos principais: as bandeiras e o avanço da economia pastoril. 

Uma obra importante sobre a ocupação territorial promovida pelas bandeiras é 

Caminhos e Fronteiras, na qual Sérgio Buarque de Holanda destaca as habilidades dos 

bandeirantes paulistas em transpor os desafios das entradas ao sertão, enfatizando o 

conhecimento indígena sobre a floresta como questão fundamental de sobrevivência. 

Nessa obra, sertão está associado a várias expressões como, por exemplo: “sertão 

remoto”, “sertão adentro”. (HOLANDA, 1994: 90-96.)  

No que diz respeito ao segundo ponto desta perspectiva, o avanço da economia 

pastoril abria novos caminhos ao interior, pois como escreve Capistrano de Abreu “a 

criação de gado vacum dispensava a proximidade das praias” (ABREU, 1988:167-177). 

Nesse sentido, a leitura de sertão parte da percepção das primeiras iniciativas de 

descoberta e desbravamento da floresta, e é apresentado como cenário de confronto 

entre grupos que estavam em lados opostos: os colonizadores (que se lançavam do 

litoral ao interior) e os grupos indígenas (que do sertão os confrontavam). Capistrano de 
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Abreu evidencia essa relação ao se referir às bandeiras como sendo momentos em que 

“homens munidos de armas de fogo atacam os selvagens que se defendem com arco e 

flecha” (ABREU, 1988:143). 

A análise do crescimento da economia pastoril como fator de avanço para o sertão, 

ganhou importância no trabalho de Pedro Puntoni, intitulado Guerra dos Bárbaros, no 

qual se revelou o universo do sertão como um lugar de conflito e resistência dos grupos 

indígenas frente à pecuária extensiva de bovinos (PUNTONI, 2002: 43-45). Puntoni 

destaca que os ataques constantes dos “tapuias às fazendas, plantações e povoados do 

Recôncavo Baiano resultaria em uma série de expedições punitivas que moldariam a 

dinâmica futura da guerra do sertão” (PUNTONI, 2002: 44). O trabalho de Puntoni 

contribui para o que Cristina Pompa chamou de “a construção da colônia no sertão”, 

aspecto que para essa autora, depois de Capistrano de Abreu, havia sido negligenciado 

pela historiografia.(POMPA,2003:23). 

A partir da obra de Pedro Puntoni citada atrás, uma nova perspectiva sobre análise de 

sertão parece ser descortinada. Agora pouco preocupada com os esquemas geográficos 

das expedições ressaltados por Capistrano de Abreu e mais atenta ao sertão como um 

lugar social de confrontos e resistências. Nessa direção se insere a obra Religião como 

Tradução de Cristina Pompa, na qual sertão é interpretado como um espaço “móvel” 

construído pelos “agentes sociais (índios, missionários, colonos, militares)” (POMPA, 

2003:199). Pompa traz outra abordagem, na qual destaca o sertão como palco de 

relações complexas entre grupos indígenas e os missionários, rompendo desta forma 

com a perspectiva da historiografia tradicional onde estes dois grupos ocupam lugares 

distintos e de fronteiras intransponíveis. 

Nessa nova leitura, sertão passa então a ser interpretado como um lugar social, onde 

se desenrolam histórias de conflitos, alianças e resistência entre diferentes agentes 

sociais. Para esta direção aponta o trabalho de Kalina Silva, intitulado „Nas Solidões 

Vastas e Assustadoras‟. Os pobres do açúcar e a conquista do sertão de Pernambuco 

nos séculos XVII e XVIII. Nesse trabalho, a autora analisa a atuação dos pobres livre das 

vilas açucareiras de Pernambuco durante o processo de conquista do sertão (SILVA, 

2003). Na mesma direção, temos também a contribuição de Rafael Chambouleyron, 

Vanice Siqueira e Monique Bonifácio no trabalho intitulado “Pelos sertões „estão todas 

as utilidades‟. Trocas e conflitos no sertão Amazônico”, no qual percebemos, durante o 
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século XVII, a existência de uma relação complexa de negociações e conflitos que se 

desenrolavam no “interior do território amazônico” (CAMBOULEYRON E 

SIQUEIRA, 2010:13-49). Parece-nos, então, como lembra Lúcia Lippi que discutir o 

sertão é fundamental como uma perspectiva para a compreensão da construção da 

sociedade brasileira (OLIVEIRA, 1998:195-215).  

 Entretanto chegar aos sertões requer um esforço adicional, no sentido da 

compreensão da composição humana e material das tropas. Na primeira metade do 

século XVIII as fontes apontam para o fato de que as tropas militares, de resgate, de 

descimento e de guarda-costa tratadas neste estudo, estão atreladas de tal modo, que 

neste momento não podemos tratá-las separadamente. Em outras palavras, numa tropa 

de resgate, por exemplo, temos soldados atuando em atividades militares como a 

vigilância ou defesa do território, assim como, numa tropa de guerra também se fazem 

descimentos, portanto nesta ocasião temos uma tropa diversa tanto em seus 

componentes quanto em suas finalidades. Diante disso, neste estudo tomamos como 

tropa, o conjunto de homens, armamentos, apetrechos de guerra e alimentos organizados 

para entrar nos sertões.  

2-A organização de uma tropa para ir ao sertão 

No Estado do Maranhão e Pará, o sertão teve uma importância que definiu medidas 

adotadas pela coroa no que se refere a mão de obra, economia, defesa e manutenção do 

território, estas questões que serviram como engrenagens que moveram diversas 

expedições ao interior da Amazônia colonial devem ser pensadas em toda a sua 

complexidade. 

A saída de uma tropa nesse período significava uma grande movimentação de 

matalotagem tanto de recursos humanos quanto de materiais necessários às jornadas. A 

preparação material englobava o recolhimento da farinha, do peixe, das armas, 

munições e das canoas e o alvoroço causado em torno dessa arrumação. O transporte 

utilizado para levar tudo isto e mais os homens de guerra eram as canoas, por isso elas 

deveriam ser grandes de tal sorte que estivesse tudo muito bem acondicionado para a 

expedição. A canoa e os materiais levados pela tropa eram preparados com 

antecedência. Em 1737, por exemplo, em regimento, o governador recomendava que se 

passasse revista na noite do dia anterior à partida, se certificando se tudo estava dentro 

dos conformes para adentrar ao sertão no dia seguinte: 
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“na véspera do embarque que se há de fazer no dia 20 do corrente passará ao 

dito cabo a todos os oficiais assim das primeiras […] como das companhias, e 

os soldados da infantaria e os índios de guerra que hão de embarcar no porto 

desta cidade e da mesma sorte reconhecerá todas as armas, munições e mais 

apetrechos pertencentes ao trem de que se necessita para esta expedição, para 

ver se está tudo pronto e bem acondicionado” ( APEP, 1737, CÓDICE:25 

DOC. 283) 

Um dos fatores que preocupava o governador era a preparação dos apetrechos de 

guerra, já que o fornecimento das armas estava a cargo da receita da Fazenda real. No 

ano de 1737, em ordem passada ao sargento-mor de Cametá, o governador ordenava-lhe 

que preparasse 30 índios para uma expedição, destacando que “aqueles que não 

tivessem armas este lhes dará como também munições e mantimentos necessários” 

(APEP, 1737, CÓDICE 25: DOC.18). Os materiais necessários eram dispostos em um 

rol anexo geralmente em portaria destinada ao provedor da Fazenda real, que seria 

responsável por haver o que continha no rol, sendo que a despesa deveria ser levada ao 

tesoureiro da Fazenda para que este tomasse conta dos materiais.  

Em 6 de julho de 1739, um rol passado ao provedor da Fazenda pedia o fornecimento 

de materiais para a matalotagem da tropa de resgate; nele encontramos, dentre outros 

materiais, “dez machados”, “dez enxadas”, “dez foices”, “meia arroba de pólvora” ,“três 

alqueires de farinha”, “meia dúzia de chapéus” e “dois rolos de pano de 

algodão”(APEP, 1739, CÓDICE 25: DOC.168). No ano seguinte, em outro rol 

encontramos novos materiais, “2 arrobas de tabaco”, “40 canadas de aguardente e 

meia”, “36 galinhas” , “2 bois” , “1 capado”, “3 barris para salgar os ditos dois bois e 

capado”,“3 arrobas de açúcar”, “10 alqueire de sal”, “1 canada de hóstia” e “50 paneiros 

de farinha” (APEP, 1740, CÓDICE 25: DOC.429). 

A descrição desses materiais nos oferece indícios dos alimentos e das principais 

armas usadas por esses personagens durante uma empreitada; mais que isso, nos 

demonstra também a complexidade e diversidade de materiais necessários à 

matalotagem de uma tropa. Percebe-se, como esse universo se imbricava, materiais de 

guerra se misturavam à simbologias utilizadas nos rituais religiosos como, por exemplo, 

a hóstia. Vimos também, a presença de animais de criação e farinha, o que era 

certamente produzido por índios nas aldeias jesuíticas ou nas roças dos moradores. Isso 

reflete as múltiplas representações presentes nas tropas.  

Por outro lado a variedade de materiais fazia dessas expedições não só uma missão 

necessária como também bastante dispendiosa para o Estado, pois o provimento de 
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armamentos nas capitanias levava boa parte dos recursos da Fazenda real. Para suprir ou 

pelo menos amenizar esses enormes gastos, era igualmente necessário, como observava 

João de Azevedo, cultivar a terra, para prover a comitiva de farinha “de que todos se 

alimentavam” e o “algodão de que a maior parte se vestia” (AZEVEDO, 1999: 127). O 

governador João de Abreu de Castelo Branco, constatou outras alternativas, uma delas 

foi obrigar que os homens de guerra fizessem durante a expedição a colheita de gêneros, 

“para cobrir a considerável despesa que faz a Fazenda real na expedição destas 

canoas lhe tenho ordenado, façam colheita de cacau, ou de outra quaisquer 

drogas do sertão, com que possa satisfazer, e utilizar a Fazenda real; ordeno 

aos principais das Aldeias dos Bocas Aricuru e Arucara e a todos os mais de 

Gurupá para acima, lhe dêem os índios necessários até se completar o número 

de vinte e seis índios em cada uma das canoas”( APEP, 1739, CÓDICE 25: 

DOC. 248)  

Sobre a cultura do cacau durante a expedição é necessário atentar para o fato de que 

esta prática tinha ainda outra finalidade, a de amenizar a falta de fardamentos militares. 

Um caso exemplar desta questão é que no ano de 1738 o governador do Maranhão dá 

conta ao rei “em como a infantaria daquelas guarnições não recebiam fardas de V.M. 

nem as rendas daquele Estado permitiam esta despesa”, e que propunha então, que se 

fizesse a colheita de cacau, pois que:  

“havendo no Cabo do Norte desde o Presídio de Macapá e o Rio de Vicente 

Pinzón alguns pequenos Rios que eram Curiau Puritua Carapanatiba e Araguari 

os quais produziam alguns anos bastante Cacau e nos que se lhe constava se 

tinham encontrado algumas vezes canoas dos Franceses de Caiena colhendo 

esse fruto sem que se pudesse evitar por via de Canoas de Guarda-Costa que 

não registram o interior dos mesmos Rios, lhe parecia que seria conveniente 

que mandasse V.M. se dar todos os mais moradores a entrada desses rios (…) 

destinando somente para a Infantaria daquelas guarnições para que delas 

pudessem ir todos os anos duas outras canoas com soldados bastantes para 

examinarem daquele distrito os Franceses e para trazerem gêneros de que ali se 

tomasse conta e se aplicasse a despesa da farda da mesma infantaria”.(AHU, 

1738,  AVULSOS DO MARANHÃO, CAIXA 24: DOC. 2517) 

Essa alternativa apresentada pelo governador era também uma forma de impedir que 

canoas francesas colhessem o fruto, e dessa forma adentrasse aos domínios lusos, visto 

ser impossível, segundo o governador, que se fizesse vigilância por meio de canoas de 

guarda-costa. Por isso era necessário, dar aos moradores acesso aos rios. Isto confirma o 

quanto as áreas de fronteira traziam problemas para as autoridades e revela os receios 

tanto de Portugal como da França, acerca da fragilidade e da manutenção dos seus 

territórios. Os moradores aparecem neste momento como importante arma de defesa, já 

que dar-lhes acesso aos rios poderia reprimir as investidas francesas. O Conselho 
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Ultramarino respondeu “que lhe parecia bem este arbítrio do governador e que não 

havia inconveniente em que se pusessem em prática” (AHU, CAIXA 24: DOC.2517). 

2.1. O provimento de alimento para tropas e guarnições 

    Além das canoas e dos apetrechos de guerra, havia ainda uma terceira coisa a 

providenciar: os mantimentos para sustento da tropa. Essa tarefa parece não ser das mais 

fáceis, pois a falta de alimentos para os moradores da colônia sempre foi um dos 

maiores obstáculos enfrentados por colonos e soldados. Nas fortalezas e tropas do Pará 

e Maranhão, a forma de equacionar o problema do alimento foi recorrer ao auxílio dos 

moradores. 

 No dia 8 de março de 1740, por exemplo, o cabo da escolta de guerra Martinho 

Moreira levou uma ordem aos moradores, fossem eles donos ou administradores de 

fazenda, por onde a tropa passasse, deveriam dar auxílio de farinha para alimentar 

índios e soldados que acompanhavam as tropas. O cabo de escolta deveria passar recibo 

de tudo o que estes contribuíam para o sustento dos homens de guerra, o recibo por sua 

vez, deveria ser apresentado na provedoria da cidade no prazo de um ano “para haverem 

seu pagamento”. Se os moradores não comparecessem, se entenderia por parte do 

governador “que qualquer despesa que fizerem; foi feita gratuitamente em atenção ao 

serviço real, e utilidade pública” (APEP, 1740, CÓDICE 25: DOC. 277). 

Podemos conjeturar que o deslocamento desses moradores para cidade, para receber 

o pagamento do que fora cedido à tropa não era fácil, e não é descabido pensar que para 

esses moradores mais difícil que entregar sua produção a tropa, seria apresentar na 

provedoria da cidade o tal recibo para serem ressarcidos. As dificuldades de transporte, 

freqüentes na colônia, e as enormes distâncias entre as roças e vilas e a cidade de 

Belém, tornavam incerto o pagamento da produção de farinha dos moradores. Talvez 

esta fosse uma forma de a Fazenda real disponibilizar de alimento para os pobres 

soldados e índios sem ter que necessariamente pagar por isso. 

Outras vezes eram os próprios soldados que tinham em seus “miseráveis” soldos 

como trata Kalina Silva, o desconto da farinha e do peixe que se alimentavam. Em carta 

de 19 de janeiro de 1713, o rei ordena a Cristovão da Costa Freire que não se 

descontasse nos soldos dos soldados o que se alimentavam, visto ser grande a pobreza e 

carestia em que viviam os soldados tanto da capitania do Pará como na do Maranhão.  
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“vi a conta que me destes da petição que vos havias feito os capitães da 

Infantaria da praça do Pará sobre a pobreza dela, e não ser possível 

sustentarem-se, os soldados com os soldos que vencem no tempo presente pela 

carestia em que estão as fazendas que vão do Reino, de que procedia faltaram 

muito as guardas por não terem o que vestir descentemente […] descontando-

se lhes nos seus soldos cada mês um cruzado das tainhas que se lhes dão para o 

seu sustento (…) e da mesma maneira os soldados que servem na Capitania de 

São Luís como desconto que se lhes faz pelo paneiro de farinha (…) Fui 

servido resolver, se dê aos soldados que servem de guarnição nesse Estado por 

conta de minha Fazenda assim aos da cidade de São Luís a farinha, como os do 

Pará o peixe sem se lhes descontar o preço dele nos seus soldos”.(AHU, 1713, 

CÓDICE 269: FOLHA 7) 

Essa carta deixa entrever que a situação de miséria em que viviam os soldados nas 

guarnições das capitanias citadas, era tanta que estes chegavam a faltar em suas 

obrigações por não terem nem com o que se “vestir decentemente”. Além do pesado 

trabalho de defesa, ainda se descontava nos soldos parte do que se alimentavam. Parece 

então que a pobreza dos soldados de São Luís e Pará era tão grave que o desconto do 

alimento não era desconhecido e agradável ao monarca, tanto que ordenava que se desse 

alimento sem descontar nos soldos. A farinha era um dos elementos principais e 

indispensáveis para a alimentação de uma tropa de guerra, e a ausência desta era motivo 

de reclamações por parte de soldados e capitães. Em carta de 5 de julho de 1722, 

Francisco Machado, provedor da Fazenda real, dá conta ao rei, sobre os insultos que 

faziam os soldados pela falta de farinha: 

“foi […] servido conceder aos soldados desta praça farinha […] a imitação das 

tainhas de Joanes que se dão aos do Pará e aos seus cabos, e como aos desta praça 

senão desse até agora farinha […], me fazem vários [insultos] verbais; de que dou 

esta conta para que V.M. seja servido declarar se se há de contribuir aos ditos 

Cabos com farinha por pão de munição para que assim cessem estes [insultos] 

como também além do dito pão de munição, que se dá aos soldados, se dá farinha 

aos índios que vão com eles nas tropas e escoltas” (AHU, 1722, AVULSOS DO 

MARANHÃO CAIXA 13: DOC. 1342). 

A ausência do alimento parecia ser uma ocasião propícia para os soldados 

manifestarem a sua insatisfação e sua consciência acerca da situação desfavorável em 

que se encontravam nas guarnições e fronteiras das capitanias. Por outro lado, esse não 

era o único problema gerado em torno do abastecimento da farinha; existiam ainda 

outros, como, por exemplo, o embarque do alimento, tarefa que dependia dos esforços 

dos moradores, que também protagonizavam os conflitos e transtornos causados pelo 

abastecimento do alimento. Uma ordem do governador passada ao sargento Nicolas 

Serrão, em 5 de abril de 1740, ilustra bem esta questão. Nela o sargento deveria ir até a 

vila de Tapuitapera e notificar todos os moradores que tivessem carros que o deixassem 
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conduzir as farinhas que iriam junto à tropa de guerra para alimentá-la, e que “faltando 

algum dos ditos moradores serão presos e remetidos a esta cidade para darem a razão 

para se escusarem do real serviço” (APEP, 1740, CÓDICE 25: DOC.78). Esse era um 

dos problemas causados na vida dos moradores da colônia que além de ficarem sem 

suas produções ainda seriam presos casos não cedessem seus carros para o embarque do 

alimento.  

O peixe era outro elemento essencial para o sustento da tropa. O seu fornecimento, 

como o da farinha, era também motivo de muita confusão. Aqui o problema começava 

com as reclamações por parte dos moradores e capitães da falta do pescado. Em carta ao 

rei, a Câmara da cidade de São Luís escrevia sobre as “excessivas calamidades, fomes e 

a falta de peixe que é o usual sustento por causa da muita pobreza” que viviam na 

capitania; na carta apontavam dois motivos para a carência do pescado: o primeiro era a 

“falta de escravos para fazerem pescaria” e o segundo era a “aspereza dos mares da 

Costa” para a realização da atividade. Como solução os oficiais da Câmara de São Luís 

propunham um contrato de pescaria.  

“e porque a estas […] […] se pode conseguir o remédio delas com muita 

facilidade; mandando V.M. estabelecer um contrato de pescaria decretando-lhe 

vinte índios e uma canoa, que atualmente existam nele e que todos os anos se 

ponha com praça e se remete pela Fazenda real ficando o produto dela para a 

mesma que sem dúvida ficara aumentada e as necessidades dos moradores e 

infantaria remediados, na mesma forma que o contrato do Joanes da Capitania 

do Pará” (AHU, 1733, AVULSOS DO MARANHÃO CAIXA 20: DOC.2105). 

Pelo que nos consta das informações da carta acima, já existia um contrato de 

pescaria no Pará, e como argumentavam os vereadores, o estabelecimento desta prática 

no Maranhão resolveria em parte a falta do pescado para os moradores e infantaria. O 

contrato de pescaria consistia em designar canoas e índios para realizar permanente a 

atividade de pesqueiros na capitania, sendo que o produto dessa atividade deveria ser 

remetido à receita da Fazenda real. Os índios pesqueiros deveriam ser pagos pela 

atividade. 

Mas parece que esse problema não era tão fácil de ser resolvido como apontara a 

Câmara de São Luís, pois dois anos mais tarde, a mesma Câmara em outra carta ao rei 

pedia autorização para obrigar os índios Tremembé ao trato de pesqueiro. A razão do 

requerimento era a “falta do peixe de que antigamente foi abundante”, mas que nesse 

momento era “causa porque padecem os moradores de extrema necessidade” por não ser 



 

Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH • São Paulo, julho 2011 9 

bastante “toda a providência de carne que se corta no açougue” e também pela 

especialidade dos ditos índios com a atividade, motivo pelo qual pediam, 

“V.M. fosse servido ordenar se obrigassem os índios Tremembé da missão da 

Tutóia, insignes pescadores, para o trato do dito pesqueiro, na forma que na 

cidade do Pará se pratica, trazendo-se arrendá-lo para a Fazenda real de V.M. o 

lucro do dito arrendamento debaixo da cláusula de mandar V.M. assumir com 

todos os Índios necessários dos rendeiros pagando-se lhes seus salários 

costumados, e porque do referido arbítrio se seguirão muitos proveitos não só a 

providencia popular e aumento da real Fazenda de V.M., mas ainda em se dar 

ocasião a aqueles Índios terem com os seus salários com o que se vestirem” 

(AHU, 1735, AVULSOS DO MARANHÃO, CAIXA22: DOC.2247). 

A atividade de pesqueiro era essencialmente uma tarefa realizada por índios, pois 

como vimos, eles eram considerados “insignes pescadores”, capazes de domar a 

“aspereza dos mares”. O pagamento aos índios por esta atividade parecia ser o caminho 

mais acertado para amenizar a falta de peixe enfrentado pelos moradores da colônia. Por 

outro lado, era necessário que os índios aceitassem a atividade e ao que parece havia 

certa resistência deles ao desempenho da mesma, já que pela documentação fica claro 

que a ela deveriam ser obrigados. Entretanto, longe de ser um obstáculo resolvido as 

reclamações continuam, pois além da carência do pescado outro empecilho se revela: a 

má distribuição de peixe nas guarnições. 

Essa questão está presente no requerimento que fazem os capitães da infantaria e 

assistentes da praça do Pará ao rei, no qual pedem a equiparação da quantidade de peixe 

atribuídas a suas tropas, visto que “eles têm mais trabalhos em seus postos que capitães 

da fortaleza e fortim da Barra”. Entretanto, argumentavam, eram estes que tinham “além 

das cem tainhas secas, um cesto de moura e dez apurus de tainhas assadas de moquém”. 

Por isso queriam os suplicantes também “gozar” desse benefício, alegando serem 

merecedores por estarem sempre cumprindo suas obrigações e ser muita a falta de 

mantimentos na capitania (AHU, 1724, AVULSOS DO PARÁ CAIXA 8: DOC.666). 

A queixa dos capitães de infantaria revela que estes possuíam consciência de que 

estavam sendo injustiçados no que diz respeito à quantidade de alimentos que recebiam 

em relação ao trabalho que desempenhavam nas guarnições. Isso fica claro nos 

argumentos usados por eles, segundo o qual diziam que trabalhavam mais que os 

capitães da fortaleza da Barra e por isso não teriam razão para receberem menos 

mantimento. Sem dúvida a falta de alimentos era motivo de constantes queixas dos 

moradores das capitanias do Maranhão e Grão-Pará e principalmente de capitães e 

soldados das guarnições.  
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3. Jornadas aos sertões: alguns casos exemplares 

A saída de uma tropa estava longe de ter apenas uma movimentação interna, o que se 

observa é que a legitimação da defesa gerada a partir da figura do monarca e a 

fragilidade das áreas fronteiriças sempre ameaçadas por investidas estrangeiras são 

problemas que transcendem os núcleos de decisão e a soldadesca, atingindo o cotidiano 

dos moradores e índios que eram arrolados pelo sistema de defesa. Homens 

compulsoriamente integrados a tropas precárias, pela falta de fardamentos, alimentos, 

armamentos e outros aprestos necessários a sua marcha.  

Com os elementos materiais de “embarcações, armamentos e viveres” arranjados e 

um “numeroso pessoal, remeiros e soldados” a gente de guerra já podia se lançar aos 

sertões (AZEVEDO, 1999: 127). Durante a viagem era recomendado que as canoas 

estivessem sempre juntas, para evitar transtornos de alguma se debandar da tropa. Nelas 

estavam homens, mantimentos, armas e munições. O percurso da viagem era turbulento, 

já que as correntezas dos rios ameaçavam muitas vezes afundar as canoas, que levavam 

uma enorme carga. Nesses casos, as farinhas deveriam ser desembarcadas e levadas por 

terra. Exemplo dessa situação foi o regimento que levou o capitão mor Francisco de 

Almeida que conduziu a tropa de guerra contra o gentio do corso, em que constava a 

seguinte recomendação: 

“Logo que tomar terra nas Aldeias Altas, despedirá um correio com as minhas 

cartas para o Parnaguá, e principiando o dito capitão-mor e cabo de sua jornada 

por terra procurará levar consigo todo o trem, e munições da tropa, valendo-se 

para este efeito da ordem que leva para se lhe darem cavalos nas fazendas, no 

caso em que os índios não possam carregar tudo; e quando suceda ser preciso 

ficarem algumas farinhas, as deixará entregues a Teodósio da Silva, com 

recomendação de que estes as faça transportar de fazenda em fazenda em 

seguimento da tropa, até as porem na casa de João Fernandes Lima com as 

cautelas necessárias, para evitar quaisquer descaminhos” (APEP, S/D CÓDICE 

25: DOC.283). 

O transporte da farinha deveria ser realizado de fazenda em fazenda, seguindo o 

caminho da tropa, formando uma rede que envolvia vários sujeitos; os índios também 

carregavam os mantimentos visto que nessa recomendação consta que, os donos de 

fazenda deveriam dar cavalos para transportar os materiais da expedição caso os índios 

não pudessem fazê-lo. Para seguir os passos do cotidiano das tropas, uma documentação 

indispensável são os regimentos internos passados pelo governador. Explicitemos 

melhor como isso funcionava. 
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Antes da saída de uma tropa, o governador passava um regimento particular aos 

cabos de guerra responsáveis pelo comando dos homens na tropa. Esse regimento 

continha todas as recomendações que deveriam ser observadas durante a viagem, desde 

a partida até a chegada. Aqui trataremos especificamente, de alguns exemplos, dos 

regimentos passados ao comandante da guarda-costa, que ia todos os anos com canoas 

armadas em guerra, observar os limites entre Caiena e Pará. 

Os regimentos dados aos comandantes da guarda-costa eram instruções passadas 

pelo governador que deveriam ser observadas durante a viagem, o que não implica dizer 

que tudo ocorria da forma como havia sido preparado. No desempenho de tão 

importante missão, o comandante da tropa de guerra, para estar à frente de uma 

diligência deveria ser uma pessoa de “experiência, capacidade e valor”. E por “senão 

poder prever todos os sucessos e incidentes”, o comandante tinha “tudo o mais em sua 

disposição” para o que recebia “todos os poderes necessários” (APEP, 1728, CÓDICE 

7: DOC.6). 

Os regimentos apontam que não eram apenas os soldados e índios que seguiam nas 

tropas os moradores das vilas também eram convocados a participar dessas ações de 

guerra para formar número nas canoas e completar a insuficiência de soldados nas 

diligências. Exemplo disso é a recomendação que consta no capítulo 1º do regimento de 

guarda-costa de 1728: 

“Saindo daqui com a infantaria que leva de 15 soldados, sargentos e mais 

oficiais e alguns moradores de Cametá e Vigia [até] fazer o número de vinte até 

trinta homens, com três canoas grandes e algumas pequenas, tomará as aldeias 

que ficam bocas Aricuru, e Arucara, para nelas se prover de algumas farinhas e 

criações para doentes e do mais que lhe for necessário” (APEP, 1728, CÓDICE 

7:DOC 5). 

O envolvimento dos moradores para compor as tropas de guerra, destinadas às 

fronteiras de Caiena e Pará, é um elemento de aproximação de moradores de diferentes 

vilas, que nesse caso eram de Cametá e Vigia. Assim é equivoco pensarmos que a 

condição de recruta, estava vinculada somente a soldados regulares (aqueles que 

recebiam soldo pelo serviço militar). Ao contrário, as tropas, pela diversidade humana 

que a compunha também, devem ser entendidas como elo de comunicação entre aldeias, 

fazendas e moradores, tanto nativos, como colonizadores. As vilas e aldeias eram 

indispensáveis para o abastecimento humano e material para as empreitadas, por isso a 
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recomendação para a tropa se prover de farinhas e criações para os doentes, que 

certamente eram soldados que acompanhavam as tropas. 

Nesse mesmo regimento o governador, ordena que “logo seguirá viagem até as 

aldeias” dos “padres Santo Antonio e Conceição que ficam nas fronteiras a que foi de 

Macapá”; nela o cabo deverá “tomar guias e valer-se de alguns índios que preciso lhes 

forem”. E tendo completado o número de homens para ir com a tropa, a viagem seguia, 

enfrentando os obstáculos impostos pela natureza.  

“Saindo dessas aldeias [dos padres Santo Antonio] procurará pelo rio do 

Araguari até os lagos de Mayachy […] […] para sair por eles para fora do dito 

rio porque segundo sou informado se livra assim do grande perigo das 

correntezas e pororoca que há na ponta Caracapory donde ela se forma, que a 

esse respeito veio pelos mesmos lagos o governador de Caiena D. Pedro Ferrol 

com uma copiosa tropa a fim de nos tomar uma casa forte que tínhamos no dito 

rio de Araguari estando em guerra a coroa de França e Portugal”. (APEP, 1728, 

CÓDICE 7:DOC 5)  

Os empecilhos impostos pelas condições físicas da natureza, era um fator que 

tornava essas viagens ainda mais difíceis de serem realizadas. Nesse caso, novamente a 

contribuição dos índios guias nessas tropas era de fundamental importância para que as 

canoas não caíssem nas armadilhas das correntezas e pororocas dos rios. Por isso, 

recomendava-se que as tropas durante a noite se acolhessem em “igarapés” por “não 

navegarem pelo perigo que lhe pode resultar” (APEP, 1728, CÓDICE 7: DOC.5).  

Tão diversos quanto os personagens, eram as atividades de uma tropa. O que 

queremos dizer é que nesse contexto, não há uma única razão para se expedir uma tropa. 

Em uma única viagem podiam ser desenvolvidos vários trabalhos, como a colheita de 

frutos, descimento, missão de guerra, diligência, difusão dos dogmas cristãos entre os 

nativos, e muitas outras. Por isso numa única tropa podiam ir índios, religiosos, 

soldados, colonos, comandantes da tropa. Talvez isso se explique pelo fato de serem 

empreitadas dispendiosas para o Estado e a ocasião da saída de uma tropa era propícia 

para se saber notícias das vilas e aldeias e realizar atividades de colonização. Por meio 

de uma tropa o governador tinha notícia dos povoados mais distantes por isso é 

recorrente nos regimentos a instrução para se verificar a situação das fortalezas e aldeias 

por onde passassem.  

4. Considerações finais 

O estado do Maranhão e Pará como foco de uma colonização, que em grande medida 

se fez por meio da militarização, pautada no recrutamento forçado dos homens para as 
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tropas foi a forma que a coroa portuguesa encontrou de satisfazer a necessidade de 

recursos humanos sem grandes gastos. Preencher as tropas para defesa, era portanto um 

desafio. As condições precárias em que viviam os soldados nas guarnições e fronteiras, 

o afastamento da família e os baixos soldos eram motivos suficientes para afastar os 

voluntários do serviço militar a saída então foi o recrutamento forçado da gente da 

Colônia. 

Assim, as tropas se transformam em um lugar de agregação; é possível identificar em 

sua composição representação diversos segmentos da sociedade colonial. E por isso 

mesmo, a tropa era diversa tanto em suas ações, como em seus componentes. Em suas 

ações porque na colônia era a força responsável por intervir em quaisquer eventos no 

sertão e/ou fronteiras. E quanto aos componentes, porque sua organização reflete a 

diversidade de sujeitos nelas incorporados. Logo a tropa é um cenário privilegiado para 

a compreensão da atuação de diferentes sujeitos que se lançavam aos sertões do 

Maranhão e Pará. 

O sertão passa então, a ser o cenário onde atuam e convivem esses sujeitos agregados 

às tropas, a compreensão desse universo múltiplo, é, portanto, fundamental para a 

compreensão da presença portuguesa na Amazônia Colonial.  
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